
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2024 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 010/2024 ART. 74, I, LEI FEDERAL Nº 14.133/2021

	1.
	DO PREÂMBULO



O Município de Pinheiro Machado/RS, inscrito no Cadastro de Pessoa Jurídica sob o nº 88.084.942/0001-46, com Sede Administrativa localizada na Rua Nico de Oliveira, nº 763 – Centro, Pinheiro Machado/RS, neste ato representado pelo Prefeito em Exercício Sr. Rogério Gomes de Moura, inscrito no CPF sob nº 572.579.060-68, nos termos do Art.74, I, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, torna público que, realiza INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para contratação de serviços de revisão automotiva, com base nas justificativas e disposições legais abaixo fixadas.

	2.
	DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL


2.1. O objeto pretendido pela Administração e ora processado caracteriza-se em hipótese de Inexigibilidade, amparado no Art.74, I, da Lei Federal nº 14.133/2021, com as justificativas presentes nos autos.
2.2. Aplica-se ao este Termo de Inexigibilidade, a seguinte legislação:
· Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;
· Lei Federal nº 14.133, de 2021;
· Lei Complementar Federal nº 101, de 2000;
· Lei Orgânica do Município.
2.3. Conforme o Art.74, I, da Lei Federal nº 14.133/2021 é inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.
2.4. O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes.
2.5. Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a Lei previu exceções à regra, ocorrendo as contratações diretas por Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência do Art. 74 da Lei 14.133/2021, diante de situações de inviabilidade de competição. Neste caso, a inviabilidade de que trata o artigo supracitado está comprovada, resta evidente o interesse público conforme justificativa anexa a este instrumento.
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	3.
	DAS JUSTIFICATIVAS



3.1. Justifica-se a necessidade da contratação de serviço de revisão preventiva e manutenção para o veículo Cronos Drive, Placa: JCGOB90, demanda fora do PCA-2024.
3.2. Assim, clara está a função social e o interesse público.



	4.
	DO OBJETO E DETALHAMENTO DO SERVIÇO



4.1. O objeto da presente Inexigibilidade de Licitação é a contratação de serviços manutenção preventiva e revisão programada, conforme detalhamento e anexos.
4.2. Do detalhamento da contratação:

	Dos Veículos Automotivos

	Item
	Quant.
	Unid.
	Descrição dos Veículos
	Valor Total

	01
	01
	01
	Revisão Preventiva – Cronos Drive, Placas: JCG OB90 – 10.696 km
	R$ 779,79

	Valor Total da Proposta
	R$ 779,79






	5.
	DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO



5.1. O Contratado preencheu todos os requisitos necessários de habilitação, tendo apresentado os seguintes documentos:
5.1.1. Registro comercial no caso de empresa individual ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
5.1.2. Prova de inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas);
5.1.3. Prova de inscrição no cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital;
5.1.4. Prova de regularidade para com a fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante ou outro documento equivalente na forma da lei;
5.1.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituído por Lei;
5.1.6. Prova de regularidade com ministério do trabalho, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
5.1.7. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
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